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S.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Despacho n.º 878/2012 de 19 de Junho de 2012

Considerando a criação do Prémio de Excelência desportiva efetuada através da Portaria n.º
24/2012, de 13 de fevereiro, destinado a reconhecer, anualmente, as entidades do
associativismo desportivo que se distingam pela sua qualidade organizativa e de desempenho;

Considerando que, nos termos da Portaria mencionada, o júri foi constituído por João Pedro
Montalverne, Diretor do Serviço de Desporto da Terceira, e por Bruno Leonardo, Diretor do
Serviço de Desporto do Faial, ambos na qualidade de representantes da Direção Regional do
Desporto, por Álvaro Carepa, em representação das associações de futebol dos Açores, e por
Francisco Oliveira, em representação das associações de voleibol dos Açores, e por Pedro
Resendes, Pauleta, na qualidade de personalidade convidada;

Considerando o relatório devidamente fundamentado e apresentado pelo júri;

Assim, nos termos da Portaria n.º 24/2012, de 13 de fevereiro, determino o seguinte:

1. O Prémio de Excelência Desportiva 2012 é atribuído:

a) Ao Clube Naval da Horta, na Categoria Clube Desportivo;

b) À Associação de Futebol de Ponta Delgada, na Categoria Associação de Modalidade ou
de Desportos.

2. Às entidades mencionadas no número anterior será entregue, em cerimónia pública, o
prémio pecuniário no valor de três mil euros e a placa alusiva.

3. O prémio pecuniário deve ser processado por verbas da Direção Regional do Desporto.

7 de maio de 2012. – A Secretária Regional da Educação e Formação, Cláudia Alexandra
Coelho Cardoso Meneses da Costa.

S.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Despacho n.º 879/2012 de 19 de Junho de 2012

Nos termos previstos no n.º 4 do artigo 224.º do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2007/A, alterado e republicado pelos Decretos Legislativos
Regionais nºs 4/2009/A e 11/2009/A, respetivamente, de 20 de abril e 21 de julho,
considera-se que a realização do “Encontro sobre a Psicomotricidade nas Dificuldades de
Aprendizagem”, a decorrer de 3 a 7 de setembro de 2012, com um total de 30 horas, na Escola
Básica Integrada de Arrifes, se reveste da maior importância para os docentes da Região
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Autónoma dos Açores. Com o objetivo de dotar os profissionais da educação e outros técnicos
especializados nas mais variadas áreas (educadores, professores, técnicos superiores,
terapeutas da fala, psicólogos, entre outros), com conhecimentos mais profundos no âmbito da
psicomotricidade e nas dificuldades de aprendizagem específicas que possibilitem uma
adequada prevenção, avaliação, intervenção e reabilitação de crianças e jovens com
necessidades educativas especiais para uma melhor integração escolar e social, bem como
pela troca de conhecimentos e experiências entre docentes e técnicos das diferentes áreas,
que resultam num desenvolvimento de competências científicas e pedagógicas para os
professores, determina-se que:

- Para os professores que desempenham as suas funções profissionais nos grupos de
docência 100 - Educação Pré-Escolar, 110 - 1.º Ciclo do Ensino Básico, 120 – Educação
Especial – Educação Pré – Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico, 700 – Educação Especial –
2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário, que comprovem a sua participação
no “Encontro sobre a Psicomotricidade nas Dificuldades de Aprendizagem”, com a
apresentação do respetivo certificado na unidade orgânica, considera-se que cumpriram o
requisito de formação contínua creditada correspondente a 1,2 unidades de crédito, para
efeitos previstos no n.º 2 do artigo 31.º do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2007/A, de 30 de agosto, alterado e republicado pelos
Decretos Legislativos Regionais n.ºs 4/2009/A, respetivamente, de 20 de abril e 21 de julho.

11 de junho de 2012 – A Secretária Regional da Educação e Formação, Cláudia Alexandra
Coelho Cardoso Meneses da Costa.

D.R. DO DESPORTO
Extrato de Despacho n.º 188/2012 de 19 de Junho de 2012

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, datado de 13 de junho de 2012, foi atribuída a
seguinte comparticipação financeira:

€ 164,00 - Fundo Escolar da Escola Básica e Integrada da Praia da Vitória - 9760 Praia da
Vitória, destinada a apoiar a participação na Fase Zonal A do 2º Ciclo da XXIII Edição dos
Jogos Desportivos Escolares - 1.ª prestação, conforme Protocolo de Participação, celebrado
ao abrigo do Decreto Regulamentar Regional nº 25/2011/A, de 25 novembro, conjugado com
os artigos 110.º a 115.º da Portaria nº 76/2009 de 23 de setembro e com artigo 112º do
Decreto Legislativo Regional nº 12/2005/A, de 16 de junho, com a redação do Decreto
Legislativo Regional n.º 35/2006/A, de 6 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 17/2010/A, de 13 de abril

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 40 -
despesas do plano, Classificação Económica 04.03.05 - Serviços e Fundo Autónomos, Ação
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5.2.2. - Desporto Escolar, Projeto 5.2 - Atividades Desportivas, Programa 5 - Desenvolvimento
Desportivo do Orçamento da Secretaria Regional da Educação e Formação para o presente
ano.

13 de junho 2012. – O Diretor Regional, António da Silva Gomes.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 134/2012 de 19 de Junho de 2012

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Voleibol da Região e de desportos com prática da modalidade, têm como objeto coordenar as
orientações da respetiva Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática
de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado com a Resolução
do Conselho do Governo n.º 102/2011 de 9 de setembro de 2011, com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro e com o Decreto Legislativo
Regional nº 37/2003/A, de 4 de novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD ou primeiros outorgantes, representados por António da
Silva Gomes, Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração;

2) Associação de Voleibol da Ilha do Pico, adiante designada por AVIP, devidamente
representada por Laura Cristina Azevedo Jora, Presidente da Direção, como segundo
outorgante o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do Contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
atividades de âmbito local e formação de recursos humanos do voleibol, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2012.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de

€ 15.040,00, conforme o programa apresentado pela AVIP, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes ao segundo outorgante é de € 8.381,34.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 6.643,88 para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – € 1.129,46 para apoio à estrutura técnica associativa, valor a disponibilizar após
indicação pela associação da identificação e nível de formação do técnico que se encontra ao
seu serviço.

2.3 – € 608,00, valor previsível, para apoio à formação formal de agentes desportivos não
praticantes, efetuando-se os necessários acertos após a apresentação do relatório da ação.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
1 - As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Regional Anual no caso das referentes aos números 2.1 e 2.2 e
por verbas do Fundo Regional do Desporto as respeitantes ao número 2.3.

2 - Os processamentos serão efetuados em prestações a determinar, sendo pelo menos 50%
até junho e o remanescente até ao final da vigência do presente contrato, em função da
disponibilidade dos primeiros outorgantes, com exceção das verbas relativas ao número 2.3
que serão processadas após a receção do relatório da ação.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.
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2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2012, até 31 de janeiro de
2012, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2013, até 31 de janeiro
de 2013;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2011/2012, até 30 de
setembro de 2012;

5 - Apresentar à DRD os relatórios das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respetivos anexos;

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de divulgação
das suas atividades;

7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das ações de
formação abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2012.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.
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Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12
de janeiro e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs. 2, 4, 5, 6 e 8 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 e no nº 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

24 de abril de 2012. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - A Presidente da
Associação de Voleibol da Ilha do Pico, Laura Cristina Azevedo Jora.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 135/2012 de 19 de Junho de 2012

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Atletismo da Região e de desportos com prática da modalidade, têm como objeto coordenar as
orientações da respetiva Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática
de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado com a Resolução
do Conselho do Governo n.º 102/2011 de 9 de setembro de 2011, com o Decreto
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Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro, e com o Decreto Legislativo
Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, como primeiros
outorgantes;

2) A Associação de Atletismo da Ilha Terceira, adiante designada por AAIT ou segundo
outorgante, representada por Bruno Filipe da Silva Bettencourt, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do Contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
atividades de âmbito local e formação de recursos humanos do atletismo, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2012.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €

53.349,99, conforme o programa apresentado pela AAIT, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes ao segundo outorgante é de € 20.021,69.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 11.158,03 para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – € 7.632,00 para apoio à estrutura técnica associativa, designadamente para o
funcionamento do gabinete técnico.

2.3 – € 1.231,66, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente
para apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes, efetuando-se os
necessários acertos após a apresentação dos relatórios de cada ação.
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Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
1 - As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Regional Anual no caso das referentes aos números 2.1 e 2.2 e
por verbas do Fundo Regional do Desporto as respeitantes ao número 2.3.

2 - Os processamentos serão efetuados em prestações a determinar, sendo pelo menos 50%
até julho e o remanescente até ao final da vigência do presente contrato, em função da
disponibilidade dos primeiros outorgantes, com exceção das relativas ao número 2.3 que só
serão processadas após a receção dos respetivos relatórios, conforme previsto no número 5
da cláusula 5.ª.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2012, até 31 de janeiro de
2012, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2013, até 31 de janeiro
de 2013;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2011/2012, até 30 de
setembro de 2012;

5 - Apresentar à DRD os relatórios das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respetivos anexos;

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de divulgação
das suas atividades;

7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.
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Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2012.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12
de janeiro e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs. 2, 4, 5 e 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1 e no nº 6 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

30 de maio de 2012. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente da
Associação de Atletismo da Ilha Terceira, Bruno Filipe da Silva Bettencourt.
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D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 136/2012 de 19 de Junho de 2012

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Atletismo da Região e de desportos com prática da modalidade, têm como objeto coordenar as
orientações da respetiva Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática
de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado com a Resolução
do Conselho do Governo n.º 102/2011 de 9 de setembro de 2011, com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro, e com o Decreto Legislativo
Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, como primeiros
outorgantes;

2) A Associação de Atletismo do Pico, adiante designada por AAP ou segundo outorgante,
representada por Manuel Pereira Furtado, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do Contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
atividades de âmbito local e formação de recursos humanos do atletismo, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2012.
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €

11.000,00, conforme o programa apresentado pela AAP, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes ao segundo outorgante é de € 5.909,00.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 4.402,85 para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – € 748,48 para apoio à estrutura técnica associativa, valor a disponibilizar após indicação
pela associação da identificação e nível de formação do técnico que se encontra ao seu
serviço.

2.3 – € 757,67, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente para
apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes, efetuando-se os necessários
acertos após a apresentação dos relatórios de cada ação.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
1 - As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Regional Anual no caso das referentes aos números 2.1 e 2.2 e
por verbas do Fundo Regional do Desporto as respeitantes ao número 2.3.

2 - Os processamentos serão efetuados em prestações a determinar, sendo pelo menos 50%
até julho e o remanescente até ao final da vigência do presente contrato, em função da
disponibilidade dos primeiros outorgantes, com exceção das relativas ao número 2.3 que só
serão processadas após a receção dos respetivos relatórios, conforme previsto no número 5
da cláusula 5.ª.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2012, até 31 de janeiro de
2012, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;
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3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2013, até 31 de janeiro
de 2013;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2011/2012, até 30 de
setembro de 2012;

5 - Apresentar à DRD os relatórios das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respetivos anexos;

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de divulgação
das suas atividades;

7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2012.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12
de janeiro e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos nºs. 2, 4, 5 e 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no nº. 1 e no nº 6 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.
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2 - Para efeitos do disposto no nº 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

30 de maio de 2012. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente da
Associação de Atletismo da Ilha do Pico, Manuel Pereira Furtado.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 137/2012 de 19 de Junho de 2012

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Patinagem da Região, têm como objeto coordenar as orientações da respetiva Federação e
promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado o Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro e com o Decreto Legislativo
Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, como primeiros
outorgantes;

2) A Associação de Patinagem de Ponta Delgada, adiante designada por APPD ou segundo
outorgante, representada por José Francisco Ventura Raimundo, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:
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Cláusula 1.ª

Objeto do Contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
atividades de âmbito local e formação de recursos humanos da patinagem, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2012.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €

30.685,00, conforme o programa apresentado pela APPD, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes ao segundo outorgante é de € 22.527,92.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 12.990,92 para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – € 7.632,00, para apoio à estrutura técnica associativa, designadamente para o
funcionamento do gabinete técnico.

2.3 – € 1.905,00, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente
para apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes, efetuando-se os
necessários acertos após a apresentação do relatório da ação.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
1 - As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Regional Anual no caso das referentes aos números 2.1 e 2.2 e
por verbas do Fundo Regional do Desporto as respeitantes ao número 2.3.

2 - Os processamentos serão efetuados em prestações a determinar, sendo pelo menos 50%
até junho e o remanescente até ao final da vigência do presente contrato, em função da
disponibilidade dos primeiros outorgantes, com exceção da relativa ao número 2.3 que só será
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processada após a receção do respetivo relatório, conforme previsto no número 5 da cláusula
5ª.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2012, até 31 de janeiro de
2013, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2013, até 31 de janeiro
de 2013;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2011/2012, até 30 de
setembro de 2012;

5 - Apresentar à DRD os relatórios das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respetivos anexos;

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de divulgação
das suas atividades;

7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das ações de
formação abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado pelo
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Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2012.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs. 2, 4, 5, 6 e 8 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 e no n.º 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

05 de junho de 2012. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente da
Associação de Patinagem de Ponta Delgada, José Francisco Ventura Raimundo.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 138/2012 de 19 de Junho de 2012

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.
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As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Patinagem da Região, têm como objeto coordenar as orientações da respetiva Federação e
promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado o Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro e com o Decreto Legislativo
Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, como primeiros
outorgantes;

2) A Associação de Patinagem do Pico, adiante designada por APP ou segundo outorgante,
representada por Paulo Jorge Silva Nunes, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do Contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
atividades de âmbito local e formação de recursos humanos da patinagem, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2012.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €

54.258,56, conforme o programa apresentado pela APPD, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes ao segundo outorgante é de € 11.141,45.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 9.282,86 para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.
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2.2 – € 1.569,59 valor previsível, para apoio à estrutura técnica associativa, a disponibilizar
após indicação pela associação da identificação e nível de formação do técnico que se
encontra ao seu serviço.

2.3 – € 339,00, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente para
apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes, efetuando-se os necessários
acertos após a apresentação do relatório da ação.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
1 - As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Regional Anual no caso das referentes aos números 2.1 e 2.2 e
por verbas do Fundo Regional do Desporto as respeitantes ao número 2.3.

2 - Os processamentos serão efetuados em prestações a determinar, sendo pelo menos 50%
até junho e o remanescente até ao final da vigência do presente contrato, em função da
disponibilidade dos primeiros outorgantes, com exceção da relativa ao número 2.3 que só será
processada após a receção do respetivo relatório, conforme previsto no número 5 da cláusula
5ª.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2012, até 31 de janeiro de
2013, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2013, até 31 de janeiro
de 2013;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2011/2012, até 30 de
setembro de 2012;

5 - Apresentar à DRD os relatórios das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respetivos anexos;

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de divulgação
das suas atividades;
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7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das ações de
formação abrangidas pelo presente contrato

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2012.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos nºs. 2, 4, 5, 6 e 8 da cláusula 5ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no nº. 1 e no nº 7 da cláusula 5ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no nº 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3ª já
recebidas.
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3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

25 de maio de 2012. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente da
Associação de Patinagem do Pico, Paulo Jorge Silva Nunes.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 139/2012 de 19 de Junho de 2012

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Basquetebol da Região, têm como objeto coordenar as orientações da respetiva Federação e
promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado com a Resolução
do Conselho do Governo n.º 102/2011 de 9 de setembro de 2011, com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro, e com o Decreto Legislativo
Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, como primeiros
outorgantes;

2) A Associação de Basquetebol de S. Miguel, adiante designada por ABSM, representada
por Paulo Alexandre Oliveira Silva, Presidente da Direção, como segundo outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do Contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
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atividades de âmbito local e formação de recursos humanos do basquetebol, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2012.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €

85.105,83, conforme o programa apresentado pela ABSM, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes ao segundo outorgante é de € 39.496,15.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 24.239,15 para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha

2.2 – € 12.470,00 para apoio à estrutura técnica associativa, designadamente para o
funcionamento do gabinete técnico.

2.3 – € 2.787,00, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente
para apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes, efetuando-se os
necessários acertos após a apresentação dos relatórios de cada ação.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
1 - As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Regional Anual no caso das referentes aos números 2.1 e 2.2 e
por verbas do Fundo Regional do Desporto as respeitantes ao número 2.3.

2 - Os processamentos serão efetuados em prestações a determinar, sendo pelo menos 50%
até Julho e o remanescente até ao final da vigência do presente contrato, em função da
disponibilidade dos primeiros outorgantes, com exceção das relativas ao número 2.3 que só
serão processadas após a receção dos respetivos relatórios, conforme previsto no número 5
da cláusula 5.ª.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:
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1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2012, até 31 de janeiro de
2012, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2013, até 31 de janeiro
de 2013;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2011/2012, até 30 de
setembro de 2012;

5 - Apresentar à DRD os relatórios das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respetivos anexos;

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de divulgação
das suas atividades;

7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2012.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.
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Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12
de janeiro e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos nºs. 2, 4, 5 e 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no nº. 1 e no nº 6 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no nº 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

24 de maio de 2012. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente da
Associação de Basquetebol de S. Miguel, Paulo Alexandre Oliveira Silva.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 140/2012 de 19 de Junho de 2012

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direção Regional do Desporto,
tem por competência cooperar com as entidades do associativismo da Região garantindo-lhes
apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades desportivas;

O Angra Volei Clube propõe-se organizar o XXII Torneio Angra Voleibol, no escalão de
juvenis femininos, iniciativa de interesse desportivo no âmbito do desenvolvimento da
modalidade de Voleibol;

Para concretizar essa intenção o Clube solicitou apoio para juntar a outras colaborações de
entidades diversas a quem recorreu;

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 67º do Capítulo VIII, do Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º
25/2011/A, de 25 de novembro e com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de
novembro, é celebrado entre:
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a) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, como primeiros
outorgantes;

b) O Angra Volei Clube, adiante designada por AVC, representada por João Alberto da Rocha
e Silva, Presidente da Direção, como segundo outorgante;

é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1ª.

Objeto do contrato
Constitui objeto deste contrato a forma de concretização do processo de cooperação entre as

partes contratantes no que concerne ao apoio para a organização do XXII Torneio Angra
Voleibol, no escalão de juvenis femininos, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos
primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de setembro de 2012.

Cláusula 3.ª

Apoios
A DRD compromete-se a prestar, para os efeitos referidos na cláusula primeira, os seguintes

apoios:

1 – Atribuição de uma comparticipação financeira, para prossecução do objeto definido na
cláusula 1ª, com um custo previsto de € 22.728,00 conforme o programa apresentado, no
montante global previsível de € 9.933,00.

2 - Isenção do pagamento das taxas pela utilização de instalações desportivas oficiais, em
condições a acordar com o Serviço de Desporto da Terceira, ao abrigo da legislação em vigor.

3 - Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9º e 10º do Decreto Legislativo
Regional n.º 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional do evento
abrangido pelo presente contrato-programa.
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Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, a suportar por verbas do FRD, será

processada até 30 dias após a data fixada para a entrega do relatório referido no n.º 3 da
cláusula 5.ª, condicionada à verificação do cumprimento integral dos requisitos que originaram
a definição dos valores.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa, o AVC, compromete-se a:

1 - Organizar o evento a que se propôs, de acordo com o Programa de Desenvolvimento
Desportivo apresentado, de forma a atingir os objetivos expressos nos mesmos;

2º - Garantir a participação de um mínimo de 84 elementos deslocados de entre atletas,
técnicos e dirigentes, de acordo com o programa apresentado;

3º - Elaborar, no Formulário Modelo próprio, o relatório demonstrativo da realização do evento
e da aplicação da verba respetiva, com a indicação das condições de realização verificadas,
comprovadas pelos resultados dos jogos, cartaz, e outros elementos de divulgação do evento,
com a discriminação das diferentes fontes de financiamento e respetivos valores, e
apresentá-lo à DRD até 30 dias após a realização do evento;

4º - Publicitar em todos os atos promocionais do evento, bem como em meios de promoção e
divulgação do mesmo, mediante a colocação em lugar de destaque, da Bandeira dos Açores e
da sigla “GOVERNO DOS AÇORES” e, ainda, do logótipo da DRD, em modelo a fornecer pela
Direção Regional do Desporto;

5º - Facultar todos os elementos estatísticos solicitados pelo primeiro outorgante;

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro e à divulgação do seu valor no
relatório do ano de 2012.
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Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.

Cláusula 8.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12
de janeiro e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos nºs. 2, 3, 4, e 5 da cláusula 5ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto no nº. 1 da cláusula 5ª constitui incumprimento integral.

2º - Para efeitos do disposto no nº. 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo
o contrato, implicando a não atribuição da totalidade da verba prevista na cláusula 3ª.

3º - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a não atribuição da
verba respetiva nas seguintes condições:

a) A participação de um número de elementos deslocados inferior ao referido no n.º 2 da
cláusula 5ª motivará a redução de um valor proporcional;

b) O incumprimento dos n.ºs 3, 4, e 5 da cláusula 5ª determinará o desconto de uma
percentagem, não podendo neste caso ultrapassar 20% da verba prevista no n.º 1 da
cláusula terceira para cada atividade, por cada penalização.

5 de junho de 2012. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente do
Angra Volei Clube, João Alberto da Rocha e Silva.

D.R. DO DESPORTO
Aditamento n.º 92/2012 de 19 de Junho de 2012

1º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no Contrato-Programa celebrado entre a Direção Regional do Desporto e a
Associação de Ciclismo dos Açores, no que respeita ao apoio para atividades de promoção de
atividades desportivas, estrutura técnica associativa e formação de recursos humanos, na
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modalidade de Ciclismo, publicado no Jornal Oficial II série n.º 67 de 03/04/2012, com o n.º 67,
não constou apoio para a organização de um Curso de Dirigentes Desportivos nível I;

Considerando que a Associação de Ciclismo dos Açores se candidatou à organização desse
Curso, o que em consequência lhe acarreta encargos financeiros excecionais;

Considerando o interesse desportivo que resulta da organização do referido curso;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 2 de dezembro, alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro e com o Decreto Legislativo
Regional nº 37/2003/A, de 4 de novembro, é celebrado entre a Direção Regional do Desporto,
adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado por FRD ou
primeiros outorgantes, representados por António da Silva Gomes, Diretor Regional e
Presidente do Conselho de Administração e a Associação de Ciclismo dos Açores, adiante
designado por ACA ou segundo outorgante, representado por Jorge Ricardo Botelho de
Medeiros, Presidente da Direção, o seguinte aditamento ao Contrato-Programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

Contrato-Programa n.º 67, publicado no Jornal Oficial II série n.º 67 de 03/04/2012, que passa
a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 87.461,68,
conforme o programa apresentado, é de € 31.935,39, sendo:

1 - …………………………………………………………………………………

2 - …………………………………………………………………………………

3 - …………………………………………………………………………………

4 - € 816,00, valor previsível para a formação de dirigentes desportivos, efetuando-se os
necessários acertos após a apresentação do respetivo relatório.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
1 - As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Regional Anual no que se refere aos números 1 e 2 e pelo
Fundo Regional do Desporto no que respeita aos números 3 e 4.
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2 - Os pagamentos serão efetuados em prestações a determinar, sendo processadas pelo
menos 50% até junho e o remanescente até ao final da vigência do presente contrato no que
se refere às relativas aos números 1 e 2 em função da disponibilidade dos primeiros
outorgantes e no que respeita às relativas aos números 3 e 4 após a receção dos relatórios
das ações.

11 de abril de 2012. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente da
Associação de Ciclismo dos Açores, Jorge Ricardo Botelho de Medeiros.

D.R. DO DESPORTO
Retificação n.º 74/2012 de 19 de Junho de 2012

Por ter sido publicado com incorreção, o 2º aditamento ao Contrato Programa de
Desenvolvimento Desportivo celebrado com a Associação de Judo do Arquipélago dos Açores,
publicado no Jornal Oficial, II série, nº 112 de 12 de junho de 2012, com o nº 86/2012,
retifica-se a referida publicação, onde se lê:

“Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 18.500,00,
conforme a proposta apresentada, é de € 14.218,75.”, deverá ler-se:

“Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 18.500,00,
conforme a proposta apresentada, é de € 14.718,75.”

13 de junho de 2012.- O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes.

S.R. DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EQUIPAMENTOS
Despacho n.º 880/2012 de 19 de Junho de 2012

Delego em José Maria de Freitas Silva, Delegado da Secretaria Regional da Ciência,
Tecnologia e Equipamentos na Ilha das Flores, poderes para representar a Região Autónoma
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dos Açores na escritura de compra e venda de uma parcela de terreno com a área de 366,00
m2 (trezentos e sessenta e seis metros quadrados), a desanexar do prédio inscrito na matriz
predial rústica no artigo n.º 861, sito à Rua dos Silvas, freguesia e concelho de Santa Cruz das
Flores, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Santa Cruz das Flores sob o n.º
2253/Santa Cruz das Flores, destinada à obra de “Reabilitação da E.R. 1-2.ª Santa Cruz –
Lajes – 2.ª fase – Santa Cruz – Ribeira da Cruz”” a adquirir a José António Salvador de Freitas
e outros, pelo valor de € 5.490,00 (cinco mil quatrocentos e noventa euros), e aprovo a
respetiva minuta, em anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

11 de junho de 2012. - O Secretário Regional da Ciência, Tecnologia e Equipamentos, José
António Vieira da Silva Contente.

COMPRA E VENDA

Aos … dias do mês de          de dois mil e doze, na Secretaria Regional da Ciência,
Tecnologia e Equipamentos, perante mim, Rita de Sousa Guerra Borges Garcia, exercendo as
funções de notária privativa desta Secretaria Regional, conforme poderes que me são
conferidos pelo disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
4/2011/A, de 31 de janeiro, compareceram como outorgantes:

EM PRIMEIRO LUGAR:

A) José António Salvador de Freitas, titular do Cartão de Cidadão n.º 04852910 9 ZZ4, válido
até 31 de março de dois mil e quinze, com o NIF 166 725 951, casado no regime de comunhão
de adquiridos com Maria Fátima Cabral Mota de Freitas, titular do Bilhete de Identidade,
vitalício, n.º 8361108, emitido pelos S.I.C. de Angra do Heroísmo, a 26 de julho de dois mil e
dois, com o NIF 11 725 960, residentes na Rua dos Vales, freguesia e concelho de Santa Cruz
das Flores.

B) Laurénio Mateus Salvador, solteiro, maior, titular do Cartão de Cidadão n.º 11364394,
válido até 21 de junho de dois mil e quinze, com o NIF 212 573 489, residente na Rua da
Charneca, Boavista, freguesia e concelho de Santa Cruz das Flores.

C) Maria Nazaré de Freitas Salvador Nunes, casada, natural da freguesia e concelho de
Santa Cruz das Flores, titular do Cartão de Cidadão n.º 04746817 3 ZZ5, válido até 15 de
outubro de dois mil e quinze, residente na Rua da Boavista, freguesia e concelho de Santa
Cruz das Flores, outorgando na qualidade de procuradora dos a seguir identificados:

1- João António Salvador, viúvo, natural da freguesia e concelho de Santa Cruz das Flores,
com o NIF 183 208 366, residente em 79 Rockland Steet, New Bedford, Estado de
Massachusetts, Estados Unidos da América;

2- Maria Arlinda Nóia Salvador, também conhecida por Maria Arlinda Vieira, natural da
freguesia e concelho de Santa Cruz das Flores, com o NIF 262 630 966, casada no regime de
separação de bens com Gilbert Correia Vieira, com o NIF 262 631 210, residentes em 79
Rockland Street, New Bedford, Estado de Massachusetts, Estados Unidos da América.
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3- Maria Ivone Nóia Salvador, também conhecida por Ivone Maria Dutra, natural da freguesia
e concelho de Santa Cruz das Flores, com o NIF 262 630 788, casada no regime de separação
de bens com Fernando Garcia Dutra, com o NIF 262 630 893, residentes em 79 Rockland
Street, New Bedford, Estado de Massachusetts, Estados Unidos da América.

EM SEGUNDO LUGAR:

José Maria de Freitas Silva, casado, natural da Lomba, freguesia e concelho de Lajes das
Flores, titular do Bilhete de Identidade n.º 5089271, emitido pelos S.I.C. de Angra do Heroísmo
em 3 de julho de dois mil e dois, residente na freguesia de Fajã Grande, concelho de Lajes das
Flores, exercendo o cargo de Delegado da Secretaria Regional da Ciência, Tecnologia e
Equipamentos na Ilha das Fores, em nome e representação da Região Autónoma dos Açores,
pessoa coletiva n.º 512 047 855, conforme poderes que lhe são conferidos por despacho do
Secretário Regional da Ciência, Tecnologia e Equipamentos, datado de 11 de junho de dois mil
e doze.

Verifiquei a identidade dos primeiros outorgantes pelos documentos de identificação
apresentados e a qualidade em que outorga a procuradora, por procuração emitida por notário
público na cidade de New Bedford, Estado de Massachusets, Estados Unidos da América, em
16 de setembro de dois mil e oito, a qual lhe confere poderes bastantes para a realização do
presente ato.

Reconheço a identidade do segundo outorgante por ser do meu conhecimento pessoal.

Pelos primeiros outorgantes foi dito que, pela presente escritura, vendem à Região Autónoma
dos Açores, aqui representada pelo segundo outorgante, em propriedade plena, livre de
quaisquer ónus ou encargos, uma parcela de terreno com a área de trezentos e sessenta e
seis metros quadrados (366,00 m2), a desanexar do prédio inscrito na matriz predial rústica
sob o artigo n.º 861, com o valor patrimonial de € 29,41 (vinte e nove euros e quarenta e um
cêntimos), sito à Rua dos Silvas, freguesia e concelho de Santa Cruz das Flores, e descrito na
Conservatória do Registo Predial de Santa Cruz das Flores com o n.º 2253/Santa Cruz das
Flores, com registo de aquisição a favor dos primeiros outorgantes efetuado pelas
Apresentações: 2913, de 9 de outubro de dois mil e nove; 1281, de 29 de outubro de dois mil e
dez e 1179, de 18 de novembro de dois mil e dez, na proporção de 2/12, 1/12 e 9/12,
respetivamente, pelo valor de € 5.490,00 (cinco mil, quatrocentos e noventa euros), que
declaram haver já recebido.

O segundo outorgante declara aceitar, em nome e para a Região Autónoma dos Açores e
conforme despacho do Secretário Regional da Ciência, Tecnologia e Equipamentos, datado de
11 de junho de dois mil e doze, a compra da parcela objeto do presente negócio jurídico, e que
a mesma se destina à obra de “REABILITAÇÃO DA E.R. 1-2ª SANTA CRUZ - LAJES, 2ª
FASE, SANTA CRUZ - RIBEIRA DA CRUZ”.

Verifiquei:
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As referências matriciais do prédio acima descrito, conforme caderneta predial rústica, obtida
via internet em 19 de março de dois mil e doze;

As referências registrais por certidão de teor da descrição e das inscrições em vigor na
Conservatória do Registo Predial de Santa Cruz das Flores, obtida via internet 23 de março
dois mil e doze.

Foi emitida pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro a Certidão Provisória de
Inventário n.º /2012 e com referência provisória n.º       , nos termos da Resolução n.º
152/2010, de 26 de outubro.

O presente ato foi feito no interesse da Região Autónoma dos Açores estando, por isso,
isento do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, conforme
documento n.º   emitido pela Direção Geral de Impostos em   de   de dois mil e doze, assim
como do imposto de selo, nos termos da alínea a) do artigo sexto do Código do Imposto de
Selo, aprovado pela Lei n.º cento e cinquenta barra noventa e nove, de onze de setembro, (Lei
n.º 150/99, de 11 de setembro), alterada pelo Decreto-Lei n.º duzentos e oitenta e sete barra
dois mil e três, de doze de novembro (DL n.º 287/2003, de 12 de novembro), e conforme
documento emitido em … de … de dois mil e doze pela Direção Geral de Impostos.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos foi explicado o seu conteúdo em voz
alta e na presença simultânea destes, que comigo a vão assinar.

Os Primeiros Outorgantes,

O Segundo Outorgante,

A Notária Privativa,

S.R. DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EQUIPAMENTOS
Despacho n.º 881/2012 de 19 de Junho de 2012

Delego em José Maria de Freitas Silva, Delegado da Secretaria Regional da Ciência,
Tecnologia e Equipamentos na Ilha das Flores, poderes para representar a Região Autónoma
dos Açores na escritura de compra e venda de uma parcela de terreno com a área 60,00m2, a
desanexar do prédio inscrito sob o artigo matricial urbano n.º 1744 sito a Quinhão – Rua de
São Pedro, freguesia e concelho de Santa Cruz das Flores e descrito na Conservatória do
Registo Predial de Santa Cruz das Flores sob o n.º 2752/Santa Cruz das Flores, destinada à
obra de “EMPREITADA DE REABILITAÇÃO DE 21,4 KM DE ESTRADAS REGIONAIS NA
ILHA DAS FLORES” a adquirir a Domingos Pereira Serpa e esposa Maria Eugénia de Freitas
Armas Serpa, pelo valor de €16.500,00 (dezasseis mil e quinhentos euros), e aprovo a
respetiva minuta, em anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.
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11 de junho de 2012. - O Secretário Regional da Ciência, Tecnologia e Equipamentos, José
António Vieira da Silva Contente.

COMPRA E VENDA

Aos ……. dias do mês de …… de dois mil e doze, na Secretaria Regional da Ciência,
Tecnologia e Equipamentos, perante mim, Rita de Sousa Guerra Borges Garcia, exercendo as
funções de notária privativa desta Secretaria Regional, conforme poderes que me são
conferidos pelo disposto no número três do artigo décimo quarto do Decreto Regulamentar
Regional número quatro barra dois mil e onze barra A, de trinta e um de janeiro, (DRR n.º
4/2011/A, de 31 de janeiro), compareceram como outorgantes.

EM PRIMEIRO LUGAR:

Domingos Pereira Serpa, natural da freguesia de Prainha, concelho de São Roque do Pico,
titular do Bilhete de Identidade n.º4779162, emitido pelos SIC de Angra do Heroísmo no dia
dezassete de fevereiro de dois mil e três, com o NIF 155 266 306 e Maria Eugénia de Freitas
Armas Serpa, natural da freguesia e concelho de Santa Cruz das Flores, titular do Bilhete de
Identidade nº 4779163, emitido pelos SIC de Angra do Heroísmo no dia vinte e um de abril de
dois mil e quatro, com o NIF 121 076 350, casados, em regime de comunhão de geral,
residentes na Rua de São Pedro, freguesia e concelho de Santa Cruz das Flores.

EM SEGUNDO LUGAR:

José Maria de Freitas Silva, casado, natural da Lomba, freguesia e concelho de Lajes das
Flores, titular do Bilhete de Identidade n.º 5089271, emitido pelos Serviços de Identificação
Civil de Angra do Heroísmo a 3 de julho de 2002, residente na Fajã Grande, freguesia de Fajã
Grande, concelho de Lajes das Flores, exercendo o cargo de Delegado da Secretaria Regional
da Ciência, Tecnologia e Equipamentos da Ilha das Flores, em nome e representação da
Região Autónoma dos Açores, pessoa coletiva número 512 047 855, conforme poderes que
lhe são conferidos por despacho do Secretário Regional da Ciência, Tecnologia e
Equipamentos, datado de 11 de junho de 2012.

Verifiquei a identidade dos primeiros outorgantes pelos documentos de identificação
apresentados, e reconheço a identidade do segundo outorgante por ser do meu conhecimento
pessoal.

Pelos primeiros outorgantes foi dito que, pela presente escritura, vendem à Região Autónoma
dos Açores, aqui representada pelo segundo outorgante, em propriedade plena, livre de
quaisquer ónus ou encargos, uma parcela de terreno com a área de sessenta metros
quadrados (60,00 m2), a desanexar do prédio sito a Quinhão – Rua de São Pedro, freguesia e
concelho de Santa Cruz das Flores, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo nº 1744, com
o valor patrimonial atual de €31.410,00 (trinta e um mil quatrocentos e dez euros) e descrito na
Conservatória do Registo Predial de Santa Cruz das Flores sob o n.º 2752/Santa Cruz das
Flores, com registo de aquisição a favor dos vendedores pela Ap. 3893, de 14 de abril de 2011,
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pelo valor de €16.500,00 (dezasseis mil e quinhentos euros), que os primeiros outorgantes
declaram haver já recebido.

O segundo outorgante declara aceitar, em nome e para a Região Autónoma dos Açores e
conforme despacho do Secretário Regional da Ciência, Tecnologia e Equipamentos, datado de
11 de junho de 2012, o objeto do presente negócio jurídico, e que o mesmo se destina à
execução da “Empreitada de reabilitação de 21,4 Km de estradas regionais na ilha das Flores”.

Verifiquei:

As referências matriciais do prédio acima identificado, conforme caderneta predial emitida
pelo Serviço de Finanças de Santa Cruz das Flores em 06 de julho de 2011, e as registrais por
certidão de teor da descrição e das inscrições em vigor na Conservatória do Registo Predial de
Santa Cruz das Flores, emitida em 14 de setembro de 2011.

O presente ato foi feito no interesse da Região Autónoma dos Açores estando, por isso,
isento do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, conforme
documento n.º ………….. emitido pela Autoridade Tributária e Aduaneira em ………………….,
assim como do imposto do selo, nos termos da alínea a) do artigo sexto do Código do Imposto
do Selo, aprovado pela Lei número cento e cinquenta barra noventa e nove, de onze de
setembro, (Lei n.º 150/9, de 11 de setembro), alterada pelo Decreto-Lei número duzentos e
oitenta e sete, barra dois mil e três, de doze de novembro (DL n.º 287/2003, de 12 de
novembro), e conforme documento emitido em …………………. pela Autoridade Tributária e
Aduaneira.

Foi emitida pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro a Certidão Provisória de
Inventário nº …/2012 e com referência provisória nº …, nos termos da Resolução nº 152/2010,
de 26 de outubro.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos foi explicado o seu conteúdo em voz
alta e na presença simultânea destes, que comigo a vão assinar.

Os Primeiros Outorgantes,

O Segundo Outorgante,

A Notária Privativa

D.R. DOS EQUIPAMENTOS E TRANSPORTES TERRESTRES
Despacho n.º 882/2012 de 19 de Junho de 2012

Considerando que no n.º 3 da Resolução do Conselho do Governo n.º 48/2012, de 3 de abril
de 2012, foram conferidos ao Diretor Regional dos Equipamentos e Transportes Terrestres,
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com autorização para subdelegar, os poderes suficientes para intervir, em representação da
Região Autónoma dos Açores, no processo de expropriação dos bens imóveis necessários à
execução da Empreitada de construção do parque de estacionamento da Caldeira do Santo
Cristo, na Estrada Regional n.º 2 - 2ª Ribeira Seca/Topo, concelho da Calheta, ilha de S. Jorge.

Assim, nos termos do n.º 3 da Resolução do Conselho do Governo n.º 48/2012, de 3 de abril
de 2012, determino o seguinte:

1.Subdelegar em André Cláudio Gambão Rodrigues, Delegado da Secretaria Regional da
Ciência, Tecnologia e Equipamentos na ilha de S. Jorge, os poderes suficientes para intervir,
em representação da Região Autónoma dos Açores, no processo de expropriação dos bens
imóveis necessários à execução da Empreitada de construção do parque de estacionamento
da Caldeira do Santo Cristo, na Estrada Regional n.º 2 - 2ª Ribeira Seca/Topo, concelho da
Calheta, ilha de S. Jorge.

2.O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação.

13 de junho de 2012 . - O Diretor Regional dos Equipamentos e Transportes Terrestres,
Miguel António Moniz da Costa.

S.R. DA ECONOMIA
Retificação n.º 75/2012 de 19 de Junho de 2012

Conforme comunicação da Divisão Administrativa, Financeira e de Documentação da
Secretaria Regional da Economia, o despacho publicado com o n.º 787/2012, no Jornal oficial,
II Série, n.º 107, de 4 de junho de 2012, p. 3042, saiu com a seguinte inexatidão, que assim se
retifica.

Onde se lê:

“Maria da Graça Pombeiro Andrade Morais………”, deverá ler-se:

“Graça da Conceição Pombeiro Andrade Morais …….”.

4 de junho de 2012. - O Chefe de Divisão, Luís Miguel da Silva Melo.

S.R. DO TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 751/2012 de 19 de Junho de 2012

Por Portaria da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 30 de maio de
2012, foram atribuídos, ao abrigo do Regulamento da Cooperação em matéria de Igualdade de
Oportunidades, aprovado pela Portaria n.º 49/2009, de 22 de junho, 20 152.72€ (vinte mil,
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cento e cinquenta e dois euros e setenta e dois cêntimos), à Associação Seara do Trigo, para
apoio financeiro nas despesas de funcionamento do Projeto “Todos em Movimento”, a sair pela
dotação do Capítulo 50 – Despesas do Plano, Programa 13 – Desenvolvimento do Sistema de
Solidariedade Social, Projeto 13.5 – Igualdade de Oportunidades, Ação E – Igualdade de
Oportunidades para pessoas com deficiência, Classificação Económica 04.07.01.

30 de maio de 2012. - A Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula
Pereira Marques.

S.R. DO TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL
Despacho n.º 883/2012 de 19 de Junho de 2012

Ao abrigo do disposto nos artigos 66.º a 68.º, 73.º, 74.º e 76.º a 79.º, todos do Decreto
Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril foi celebrado, a 11 de maio de 2012, Contrato
de Cooperação – Valor Investimento, entre a Secretaria Regional do Trabalho e da
Solidariedade Social e a KAIRÓS – Cooperativa de Incubação de Iniciativas de Economia
Solidária, CRL, para comparticipação das despesas com a execução de infraestruturas,
arranjos exteriores e equipamentos para Complexo Lúdico-Pedagógico da Coriscolândia,
Creche e ATL, até ao montante máximo de 897.978,01€ (oitocentos e noventa e sete mil,
novecentos e setenta e oito euros e um cêntimos).

Os encargos acima indicados serão totalmente suportados por verbas afetas ao Capítulo 50
Despesas do Plano, Divisão 13 Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social,
Subdivisão 02 Apoio à infância e juventude, Ação Y) – Infraestruturas e arranjos exteriores
para a creche e ATL da Coriscolândia, CE: 08.07.01., do Orçamento do respetivo ano
económico.

O Contrato de Cooperação – Valor Investimento celebrado inicia os seus efeitos a partir da
data da sua assinatura mantendo-se em vigor até 31 de dezembro de 2012.

11 de junho de 2012. - A Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula
Pereira Marques.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 752/2012 de 19 de Junho de 2012

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:
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É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a RAA
e a referida sociedade, para gestão do subsídio, a verba no valor de 15 950€ (Quinze Mil e
Novecentos e Cinquenta Euros), correspondente ao investimento, efetuado no projeto
Remodelação / Ampliação do Centro de Saúde de Vila do Porto.

O referido subsídio será processado, pelo capítulo 50 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infraestruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 2 – Ação A) –
Classificação Económica 08.01.01. Alínea C)

21 de maio de 2012. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de Sousa
Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 753/2012 de 19 de Junho de 2012

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a RAA
e a referida sociedade, a verba no valor de 343 806,37€ (Trezentos e Quarenta e Três Mil
Oitocentos e Seis Euros e Trinta Sete Cêntimos), correspondente à execução da Empreitada
do Novo Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa e de acordo com o estipulado no
protocolo de cooperação, datado 11 junho de 2009.

O referido subsídio será processado, pelo capítulo 50 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infraestruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 1 – Ação B) –
Classificação Económica 08.01.01 Alínea C)

21 de maio de 2012. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de Sousa
Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 754/2012 de 19 de Junho de 2012

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:
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É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a RAA
e a referida sociedade, a verba no valor de 29 893,01€ (Vinte e Noventa Mil Oitocentos e
Noventa e Três Euros e Um Cêntimo), correspondente à execução da Empreitada do Novo
Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa e de acordo com o estipulado no protocolo de
cooperação, datado 11 junho de 2009.

O referido subsídio será processado, pelo capítulo 50 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infraestruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 1 – Ação B) –
Classificação Económica 08.01.01 Alínea C)

21 de maio de 2012. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de Sousa
Correia.

D.R. DO AMBIENTE
Portaria n.º 755/2012 de 19 de Junho de 2012

Ao abrigo do disposto no Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2006/A, de 9 de fevereiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional nº6/2008/A, de 28 de
março, foi criado um incentivo financeiro para a manutenção da paisagem da cultura tradicional
da vinha em currais da ilha do Pico no interior da área classificada como património mundial e
zona tampão, manda o Governo Regional dos Açores, através da Secretária Regional do
Ambiente e do Mar, representada por João Carlos Correia de Lemos Bettencourt, na qualidade
de Diretor Regional do Ambiente, conforme despacho de delegação competências de S. Exa. o
Secretário Regional do Ambiente e do Mar, a 12 de novembro, publicado na II série do Jornal
Oficial nº 232, de 03 de dezembro de 2010, o seguinte:

1. Conceder os apoios financeiros, referentes ao sexto pagamento anual, constantes da
lista anexa à presente portaria, e que dela faz parte integrante, no montante global de
12.899,40 Euros (doze mil oitocentos e noventa e nove euros e quarenta cêntimos),
destinados à manutenção da paisagem da cultura da vinha do Pico em currais;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Programa 16 – Ordenamento do
Território, Qualidade Ambiental e Energia, Projeto 06 – Património Mundial, Ação B –
Regime de Incentivos da Paisagem Protegida da Vinha do Pico do Plano de Investimentos
para o ano de 2012.

Apoios financeiros destinados à manutenção da paisagem da cultura da vinha do Pico em
currais ao abrigo do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2006/A, de 9 de fevereiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional nº 6/2008/A, de 28 de março
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Beneficiário Morada Concelho Valor do
Apoio (€)

Alda Maria Bettencourt Salema
Statimiller de Saldanha R. Consul Dabney nº 17 - Angústias 9900 Horta 5.522,50

António Manuel Cordeiro Luís Beco José Lourenço nº 6 - Criação
Velha 9950 Madalena 168,03

Carlos Manuel Silva Dutra R. Direita nº 54, Criação Velha 9950 Madalena 698,66

Daria da Conceição Machado Santa
Ana

R. Conselheiro Terra Pinheiro nº6-
Angustias 9900 Horta 681,50

José Alberto Serpa Tavares R.das Dores nº23, Criação Velha 9950 Madalena 1.410,00

Manuel Maciel Januário Rua da Igreja nº 1- Santa Luzia 9940 S. Roque
Pico 271,43

Maria Albertina Costa Dias R. Cima nº51, Monte - Candelária 9950 Madalena 2.274,80

Maria Leonor Pires Machado do
Amaral Estrada Regional nº12 - Criação Velha 9950 Madalena 1.872,48

1 de junho de 2012. - O Diretor Regional do Ambiente, João Carlos Correia de Lemos
Bettencourt.

D.R. DO AMBIENTE
Portaria n.º 756/2012 de 19 de Junho de 2012

Ao abrigo do disposto no Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2006/A, de 9 de fevereiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional nº 6/2008/A, de 28 de
março, foi criado um incentivo financeiro para a manutenção da paisagem da cultura tradicional
da vinha em currais da ilha do Pico no interior da área classificada como património mundial e
zona tampão, manda o Governo Regional dos Açores, através do Secretário Regional do
Ambiente e do Mar, representado por João Carlos Correia de Lemos Bettencourt, na qualidade
de Diretor Regional do Ambiente, conforme despacho de delegação competências de S. Exa. o
Secretário Regional do Ambiente e do Mar, a 12 de novembro, publicado na II série do Jornal
Oficial nº 232, de 03 de dezembro de 2010, o seguinte:

1. Conceder os apoios financeiros, referentes ao sétimo pagamento anual, constantes da
lista anexa à presente portaria, e que dela faz parte integrante, no montante global de
39.791,41 (trinta e nove mil setecentos e noventa e um euros e quarenta e um cêntimos)
destinados à manutenção da paisagem da cultura da vinha do Pico em currais;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Programa 16 – Ordenamento do
Território, Qualidade Ambiental e Energia, Projeto 06 – Património Mundial, Ação B –
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Regime de Incentivos da Paisagem Protegida da Vinha do Pico do Plano de Investimentos
para o ano de 2012.

Apoios financeiros destinados à manutenção da paisagem da cultura da vinha do Pico em
currais ao abrigo do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2006/A, de 9 de fevereiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional nº 6/2008/A, de 28 de março

Beneficiário Morada Concelho
Valor do Apoio

(€)

António da Silva Dutra Estrada Nova nº 12 9950 Madalena 493,50

António de Matos Garcia Jorge R. Capitão Mor- Madalena 9950 Madalena 1.292,50

Aurélio de Sousa Garcia R. Cais do Mourato, Bandeiras 9950 Madalena 1.410,00

Fernando Manuel Batista Espírito Santo R. Valverde nº 36 9950 Madalena 1.598,00

Fernando Rodrigues Caetano Alvernaz R. Conselheiro Miguel António da
Silveira 9950 Madalena 243,70

Fortunato Manuel de La Cerda Gomes e
Garcia R. Baixo nº 10, S. Miguel Arcanjo 9940 S. Roque

do Pico 4.700,00

Hélia Maria Jorge Andrade Costa R. General António Ribeiro nº 62 9950 Madalena 454,96

Jaime Gonçalves de Oliveira R. Direita nº 42, Criação Velha 9950 Madalena 1.703,05

João de Faria Martins R. Direita nº 117 - Criação Velha 9950 Madalena 243,70

Jorge Manuel Miranda de Freitas Abaixo da Igreja nº10, Santa Luzia 9940 S. Roque
do Pico 4.062,21

José António Oliveira Pereira R. Direita nº 116 - Criação Velha 9950 Madalena 938,36

José Carlos Silveira da Costa Estrada Regional - Candelária 9950 Madalena 3.219,50

José Manuel Garcia Pereira R. Direita nº 129, Criação Velha 9950 Madalena 5.419,10

José Rodrigues Tavares Canada do Monte nº22, Criação
Velha 9950 Madalena 822,50

Luís Jorge Garcia R. Bicadas 9950 Madalena 1.339,50

Manuel Cardoso Garcia Estrada Regional - Candelária 9950 Madalena 1.136,46

Manuel Fernando Rodrigues Pereira R. Direita nº 33, Criação Velha 9950 Madalena 1.519,28

Manuel Machado Ferreira Fetais nº 109, Santa Luzia 9940 S. Roque
do Pico 440,16

Manuel Rodrigues do Rosário Caminho do Rosário nº 11,
Criação Velha 9950 Madalena 875,61

Manuel Rodrigues Garcia do Rosário R. Dr. Manuel de Arriaga nº 19 9950 Madalena 470,00

Manuel Silveira Pires Júnior Santa Ana nº 9, Santo António 9940 S. Roque
do Pico 1.291,09
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Maria das Candeias Medeiros Pereira Estrada Regional nº 17, Monte de
Baixo 9950 Madalena 775,50

Maria das Dores Ferreira da Silva R. Direita nº 58, Criação Velha 9950 Madalena 846,00

Maria de Fátima Garcia D. Lourenço Caminho da Barca 9950 Madalena 611,00

Maria Palmira da Costa de Castro Estrada Regional - Monte 9950 Madalena 1.451,13

Manuel da Silva Cardoso Estrada Regional nº 18 – Santa
Luzia

9940 S. Roque
do Pico 2.434.60

5 de junho de 2012. - O Diretor Regional do Ambiente, João Carlos Correia de Lemos
Bettencourt.

D.R. DO AMBIENTE
Portaria n.º 757/2012 de 19 de Junho de 2012

A Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, com
sede na Rua Cônsul Dabney – Colónia Alemã, concelho da Horta, possuidora do Cartão de
Identificação Fiscal n.º 672002426, representada por João Carlos Correia de Lemos
Bettencourt, na qualidade de Diretor Regional do Ambiente, conforme despacho de delegação
competências de S. Exa. o Secretário Regional do Ambiente e do Mar, a 26 de outubro de
2010, publicado na II série do Jornal Oficial nº 206, de 26 de outubro de 2010 (Despacho nº
1035/2010).

Ao abrigo do disposto no Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2004/A, de 24 de abril, com
as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2008/A, de 27 março de
2008, nos termos do qual foi criado um sistema de apoios à reabilitação da paisagem
tradicional da cultura da vinha em currais, a aplicar pela administração regional na área
classificada como Património Mundial e zona tampão, manda o Governo Regional dos Açores,
através da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, atribuir um subsídio a fundo perdido a
Manuel Silvino Vargas Fernandes, residente na Miragaia do Sul nº 6, freguesia de Candelária e
concelho de Madalena, no montante de € 4.000,00 (quatro mil euros), cujo pagamento é
escalonado em função da execução das ações, da seguinte forma:

a) 50% do valor global após limpeza do terreno, arranque das cepas e reconstituição de
currais;

b) 40% do valor global após plantação, aquisição de bacelos e aquisição de fertilizantes,;

c) 10% do valor global após a conclusão do projeto, que coincidirá com a aquisição de plantas
para retanchas, materiais para enxertia, ações de enxertias e retanchas.

Por despacho de 07 de novembro de 2012 de Sua Excelência o Vice-Presidente do Governo
Regional dos Açores foi conferido autorização exigida no n.º 1 do artigo 17.º do Decreto
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Regulamentar Regional nº 01/2011/A, de 26 de janeiro, relativamente à repartição de encargos
por mais de um ano económico, suportada pelas verbas inscritas no Programa 16 –
Ordenamento do Território, Qualidade Ambiental e Energia, Projeto 06 – Património Mundial,
Ação B – Regime de Incentivos à Paisagem Protegida da Vinha do Pico, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital – Famílias – Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente.

5 de junho de 2012. - O Diretor Regional do Ambiente, João Carlos Correia de Lemos
Bettencourt.

D.R. DO AMBIENTE
Portaria n.º 758/2012 de 19 de Junho de 2012

Ao abrigo do disposto no Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2006/A, de 9 de fevereiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2008/A, de 28 de
março, foi criado um incentivo financeiro para a manutenção da paisagem da cultura tradicional
da vinha em currais da ilha do Pico no interior da área classificada como património mundial e
zona tampão, manda o Governo Regional dos Açores, através do Secretário Regional do
Ambiente e do Mar, representado por João Carlos Correia de Lemos Bettencourt, na qualidade
de Diretor Regional do Ambiente, conforme despacho de delegação competências de S. Exa. o
Secretário Regional do Ambiente e do Mar, a 12 de novembro, publicado na II série do Jornal
Oficial n.º 232, de 03 de dezembro de 2010, o seguinte:

1. Conceder os apoios financeiros, referentes ao quinto pagamento anual, constantes da
lista anexa à presente portaria, e que dela faz parte integrante, no montante global de
7.389,11 Euros (sete mil trezentos e oitenta e nove euros e onze cêntimos), destinados à
manutenção da paisagem da cultura da vinha do Pico em currais;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Programa 16 – Ordenamento do
Território, Qualidade Ambiental e Energia, Projeto 06 – Património Mundial, Ação B –
Regime de Incentivos da Paisagem Protegida da Vinha do Pico do Plano de Investimentos
para o ano de 2012.

Apoios financeiros destinados à manutenção da paisagem da cultura da vinha do Pico em
currais ao abrigo do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2006/A, de 9 de fevereiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2008/A, de 28 de março
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Beneficiário Morada Concelho Valor do Apoio (€)

Fernando Manuel da Costa Alvernaz Rua do Capitão Mor - Valverde 9950 Madalena 227,48

Francisco Ferreira de Matos R. Campinhos nº 58- Quinta do Gato -
Santa Joana 3810 Aveiro 470,00

José Rodrigues Caetano R. Conselheiro Miguel Silveira -
Valverde 9950 Madalena 2.138,50

Maria José Dutra Lourenço e Simas Alto da Cerca nº 92 - Criação Velha 9950 Madalena 1.617,27

Rui Luís Fernandes Martins R. Secretário Teles Bettencourt 9950 Madalena 682,44

Sandra Maria Goulart Oliveira Rosa R. Baixo nº 4- Cabeço do Chão 9950 Madalena 2.253,42

6 de junho de 2012. - O Diretor Regional do Ambiente, João Carlos Correia de Lemos
Bettencourt.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Retificação n.º 76/2012 de 19 de Junho de 2012

É retificada a portaria publicada com o n.º 709/2012, no Jornal Oficial, II série, nº 113, de 13
de junho de 2012, no ponto 1, onde se lê:

“…Conceder à Associação de Mulheres de Pescadores e Armadores da Ilha Terceira, com
sede no concelho de Angra do Heroísmo, ilha Terceira, um apoio financeiro no montante de
115,81€, correspondente à primeira prestação, destinado à aquisição de equipamento para o
projeto Pesca-Turismo, para o ano de 2012, nos termos das cláusulas terceira e quarta do
protocolo celebrado entre a Secretaria Regional do Ambiente e do Mar e aquela associação…”,
deve ler-se:

“…Conceder à Associação de Mulheres de Pescadores e Armadores da Ilha Terceira, com
sede no concelho de Angra do Heroísmo, ilha Terceira, um apoio financeiro no montante de
115,81€, destinado à aquisição de equipamento para o projeto Pesca-Turismo, para o ano de
2012, nos termos das cláusulas terceira e quarta do protocolo celebrado entre a Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar e aquela associação…”.

No Ponto 2, onde se lê:

“…Este subsídio tem cabimento no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pescas, Projeto 9.4. – Produtos de Pesca, Ação 9.4.2. – Mercados e
Comercialização, C.E – 04.07.01 – Transferência Correntes – Instituições Sem Fins Lucrativos,
do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano
de 2012…”, deve ler-se:
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“…Este subsídio tem cabimento no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pescas, Projeto 9.4. – Produtos de Pesca, Ação 9.4.2. – Mercados e
Comercialização, C.E – 08.07.01 – Transferência de Capital – Instituições Sem Fins Lucrativos,
do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano
de 2012…”.

13 de junho de 2012. - A Diretora do Gabinete de Economia Pesqueira, Conceição Lourenço.

MUNICÍPIO DE CALHETA
Aviso n.º 56/2012 de 19 de Junho de 2012

Em conformidade e nos termos do disposto nos números 4 a 6 do artigo 36.º da Portaria n.º
83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de
abril, torna-se público, que se encontram afixadas, em local visível e público nos átrios dos
edifícios dos Paços do Município e Serviços Técnicos desta Câmara Municipal, e
disponibilizadas na página eletrónica em www.cm-calheta.pt, a lista unitária de ordenação final
do candidato aprovado ao procedimento concursal para provimento de um lugar de direção
intermédia, publicitado no Diário da República, 2.ª Série, 64, de 29 de março de 2012,
homologada por meu despacho datado de 08 do corrente mês.

11 de janeiro de 2012. - O Presidente, Aires António Fagundes Reis.


